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Escandaloso, triste, lamentável, vergonhoso, preocupante – eis alguns dos adjetivos mais utilizados para descrever o cenário político que se desenrola no país. Certos analistas retomam o slogan do PT vitorioso, “a esperança venceu o medo”, para comprovar que hoje o medo paralisa o governo federal e o Congresso Nacional. Outros insistem que já foi dada a largada para a corrida eleitoral de 2006. O fato é que temos diante dos olhos uma crescente “cepeização” da política, em que o número de CPI’s parece corresponder menos a um verdadeiro processo de investigação e mais aos interesses de determinados políticos ou grupos particulares.
Desencadeia-se uma surpreendente avalanche de torpedos e revelações, com seus respectivos desmentidos e crises. Os holofotes da mídia, da opinião pública e da sociedade em geral tendem a convergir todos sobre a capital federal. As atenções se alternam entre, de um lado, o panorama político carregado de energia elétrica, e, de outro, suas turbulências e implicações sobre o humor do mercado.
Semelhante agitação febril, se não tomamos os devidos cuidados, traz riscos para o desenrolar da 4ª Semana Social Brasileira. Não custa lembrar os objetivos gerais do que se convencionou chamar de Semana Social: conhecer as reais condições sociais da população brasileira, identificar os problemas e desafios mais prementes e construir alternativas conjuntas. Se, em termos amplos, são essas as metas, então o foco de nossos esforços deve desviar-se de Brasília e concentrar-se, predominantemente, nas ruas e campos, nas padarias, açougues e pontos de ônibus, nos supermercados e feiras livres, nas filas do banco e do INSS... enfim, nos “porões da sociedade”, onde grande parte da população vive e trabalha, luta e sonha, sofre e espera.
Isto não quer dizer que devamos deixar a economia e a política a cargo dos profissionais, especialistas ou tecnocratas. Nada disso! Tampouco podemos fechar os olhos e ouvidos è corrupção histórica e endêmica que tem encontrado neste país terreno tão fértil. Entretanto, é papel de uma Semana Social insistir que tanto a economia como a política devem estar subordinadas aos indicadores sociais que medem a qualidade de vida de uma nação. Indicadores sociais que, por sua vez, devem subordinar-se a imperativos éticos em que a dignidade humana e o respeito a uma cidadania efetiva são valores absolutos.
Como bem sabemos, há dois termômetros para medir a qualidade de vida. O primeiro, de caráter sociológico, se prende a números, quadros, estatísticas, taxas, tabelas, comparações como pano de fundo de uma análise que prima pela busca de causas, conseqüências e implicações dos diversos fatores em jogo. O segundo termômetro é o que se poderia chamar de olho no olho, corpo a corpo, cara a cara; é o encontro direto com os rostos desfigurados pela miséria, pela violência e pela fome; é a descida corajosa aos “infernos” do sofrimento humano; é o ouvido atento colado na boca do trabalhador e da trabalhadora; é o convívio cotidiano com a crescente multidão dos “sem”, massas empobrecidas e embrutecidas na luta cada vez mais difícil pela sobrevivência.
A Semana Social Brasileira, a meu ver, deve levar em conta as duas vias. Se, por um lado, é importante contar com a contribuição dos estudiosos das ciências humanas, por outro, não podemos abandonar as visitas do dia-a-dia, o trabalho de “formiguinha”, a conscientização e organização de base. Os debates da 4ª SSB procuram justamente realizar essa integração orgânica entre a voz das ruas e as análises científicas. Ou, em termos metodológicos, a interpelação permanente entre teoria e práxis. Faltando um destes pólos, corremos o risco de nos deixar levar pelos ventos e tempestades do momento político. Ventos que, diga-se de passagem, facilmente cooptam e manipulam as forças e as bandeiras genuinamente populares.
Aqui pode nos ajudar o conceito de “correlação de forças”.  Esta correlação trava-se não tanto na esfera política, e sim nos embates dos interesses econômicos. Ou seja, é na organização de grupos de interesses que as forças sociais se debatem. A visibilidade política, não raro, reflete tais conflitos, mas não os decide. As decisões dependem do poder de organização e de incidência cultural e política. Aí reside a força de um grupo, de um movimento ou de uma classe social.
Daí a importância de ampliar a consciência popular e de estender os debates a toda a sociedade brasileira. Daí também a importância das instâncias organizativas e do fortalecimento dos movimentos sociais. Enfim, daí a importância da articulação das entidades que lutam pelas mesmas causas. Nesta perspectiva, a Semana Social, como espaço de encontro e de fermentação das forças sociais, ganha uma relevância decisiva.
O que se vê em Brasília, nas últimas semanas, é muito mais uma disputa por fatias do poder no interior dos diversos setores da classe dominante, do que propriamente um conflito entre classes opostas. Por isso é importante, neste momento, não se deixar levar pelas ondas e pelos os holofotes da mídia, mas concentrar as atenções e as energias nas verdadeiras causas populares. Numa palavra, concentrar-se na busca efetiva de um modelo/projeto alternativo para o país. Nisso é que o Mutirão por um Novo Brasil adquire sua identidade mais autêntica e intransferível.
